                           ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

               COMISSÃO DE EDUCAÇÃO


INDICAÇÃO Nº    1187     , DE 2009

A Comissão de Educação da Assembléia Legislativa, conforme deliberado em reunião de 18 de fevereiro de 2009, INDICA, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine, em caráter de urgência, aos órgãos competentes que:

1)  o período intermediário de aulas, compreendido entre as 11 (onze) e 15 (quinze) horas, denominado “turno da fome”, nas escolas estaduais, somente seja extinto após a construção de escolas que acomodem os alunos excedentes;

2)  deixe de se proceder de forma equivocada, tal como acontece e é denunciado pela grande imprensa, ao se improvisar construções absolutamente desconfortáveis e ocupar espaços pedagógicos diversos das salas de aulas, motivos estes que atestam, mais uma vez, a precariedade com que a educação pública paulista é tratada.

JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade esta propositura indicar ao chefe do Poder Executivo que sejam determinadas aos órgãos competentes efetivas providências para se garantir solução apropriada e definitiva ao conjunto de alunos excedentes nas escolas públicas do Estado, antes da eliminação do período escolar intermediário denominado “turno da fome”.

Se o referido turno escolar traz muitas inconveniências e até danos a alunos e pais, sua extinção de modo desordenado e improvisado pode ser ainda pior.

Segundo noticiou o Jornal da Tarde, em edição de 18 de fevereiro de 2009:

“Para acabar com o “turno da fome”, período intermediário de aulas das 11h às 15h, o governo estadual apelou a salas de emergência para acomodar os alunos no início do ano letivo. Em pelo menos dez escolas foram erguidas estruturas de madeira para abrir novas classes em áreas improvisadas.

O improviso é marcado por salas de aula em laboratório, pátios ou quadras poliesportivas. Em alguns casos, as obras estão em andamento, gerando transtornos como a interrupção ou adaptação da entrega da merenda escolar. 

Em 2008, havia 53 escolas estaduais com o turno intermediário, limite que o governador José Serra pediu no final do ano passado que fosse reduzido para 30. Além de causar reclamações de alunos e docentes, as aulas aos sábados oneram as despesas da Secretaria Estadual da Educação.

A reengenharia da rede estadual apoiada nas salas de emergência provocou a suspensão da merenda na escola Francisco Mourão, na zona sul da capital: os alunos passaram a estudar em quatro períodos de apenas duas horas de aula cada um, à espera de transferências para uma das escolas em obras, a Ayres Neto, cuja construção de quatro salas de madeira na quadra está no início.

Segundo a comunidade, duas classes da Francisco Mourão foram unidas num mesmo espaço, antes usado como sala multimídia. Ou seja, cerca de 70 alunos dividem um mesmo ambiente.

Na Ayres Neto, unidade em que estão matriculados 2.000 estudantes, a diretora afirma que as obras a obrigaram a servir merenda seca (produtos prontos para o consumo) porque o uso da cozinha foi inviabilizado. A escola vai ter de limitar a cantina, destruir uma quadra esportiva e cimentar um laboratório de ciências para dar lugar às classes improvisadas.

Outras três escolas estaduais encontraram como solução para eliminar o turno da fome o aluguel de imóveis para absorver o grupo que estudava das 11h às 15h.

A redução do turno intermediário causou também um aumento no número de alunos atendidos pelo transporte escolar gratuito na rede estadual, que saltou de 435 mil transportados em 2008 para cerca de 500 mil este ano. Desses, 21 mil serão transportados porque foram transferidos para longe de suas moradias. O Estado é obrigado a oferecer transporte gratuito para distâncias superiores a dois quilômetros entre a casa do aluno e a escola. A Secretaria da Educação prevê gastar no ano R$ 300 milhões com o serviço.”
Como se pode verificar no texto jornalístico mencionado, qualquer solução eficaz para esse grave problema deverá passar por rigoroso planejamento, de modo a se levar em conta o bem estar e a boa qualidade de ensino aos alunos. Estes, há muito, sofrem as conseqüências do “turno da fome” e dos desencontros de soluções improvisadas.

Assim, por ser a matéria de competência privativa do Governador do Estado e, considerando a relevância da matéria, apresentamos esta indicação.

Sala das Sessões, em 
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